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APRESENTAÇÃO

A obra “Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e 
Ambiental” aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu I 
volume, apresenta, em seus 28 capítulos, discussões de diversas abordagens 
acerca da importância da engenharia sanitária e ambiental, tendo como base suas 
demandas essenciais interfaces ao avanço do conhecimento.

Os serviços inerentes ao saneamento são essenciais para a promoção da 
saúde pública, desta forma, a disponibilidade de água em quantidade e qualidade 
adequadas constitui fator de prevenção de doenças, onde a água em quantidade 
insuficiente ou qualidade imprópria para consumo humano poderá ser causadora de 
doenças; observa-se ainda o mesmo quanto à inexistência e pouca efetividade dos 
serviços de esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos e 
de drenagem urbana.

Destaca-se ainda que entre os muitos usuários da água, há um setor que 
apresenta a maior interação e interface com o de recursos hídricos, sendo ele o 
setor de saneamento.

O plano de saneamento básico é o instrumento indispensável da política pública 
de saneamento e obrigatório para a contratação ou concessão desses serviços. 
A política e o plano devem ser elaborados pelos municípios individualmente ou 
organizados em consórcio, e essa responsabilidade não pode ser delegada. O 
Plano deve expressar o compromisso coletivo da sociedade em relação à forma de 
construir o saneamento. Deve partir da análise da realidade e traçar os objetivos e 
estratégias para transformá-la positivamente e, assim, definir como cada segmento 
irá se comportar para atingir as metas traçadas.

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia sanitária e ambiental, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
demandas essenciais do conhecimento da engenharia sanitária e ambiental. 
A importância dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do 



conhecimento, tendo em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma 
preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento 
e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: A crescente urbanização impõe 
grandes desafios à sociedade. É no meio urbano 
que os conflitos pelo uso da água se tornam 
mais intensos, e onde as ações antrópicas são 

mais severas, resultando no comprometimento 
da qualidade das águas. Nesse contexto, o 
reúso urbano não-potável é uma potencial 
fonte de recursos hídricos, pois sua utilização 
proporciona a redução da captação de água dos 
mananciais e apresenta-se como uma alternativa 
de abastecimento para inúmeras atividades. 
Geralmente, as estações de tratamento de 
esgotos a nível secundário, sozinhas, não 
atendem aos padrões exigidos para o reúso 
urbano, principalmente na condição de acesso 
irrestrito. Desta forma, os processos de filtração 
em membranas de baixa pressão mostram-se 
como uma tecnologia com maior capacidade 
para adequar os efluentes dessas estações a 
tal uso. A ultrafiltração (UF) é capaz de obstruir 
a passagem de macromoléculas orgânicas e 
microrganismos, com elevada eficiência. Diante 
disso, este trabalho avaliou a aplicabilidade da 
UF para o reúso urbano não potável, quando 
utilizada no pós-tratamento de efluentes 
sanitários tratados em nível secundário. Para 
isso foram realizados ensaios de filtração, sendo 
a membrana alimentada com o efluente da 
estação secundária. O filtrado foi analisado em 
laboratório, a fim de comparar a sua qualidade 
com a exigida pelas legislações ambientais 
abordadas. Dentre os parâmetros analisados, 
os resultados se mostraram satisfatórios para 
retenção de DBO, sólidos suspensos, turbidez 
e coliformes termotolerantes, mas pouco 
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representativo para aqueles relacionados a íons dissolvidos. Esse comportamento 
testificou a capacidade da UF na remoção de matéria orgânica, materiais flutuantes e 
microrganismos patogênicos, requisito essencial para o tipo de reúso proposto. Sendo 
assim, o permeado da UF se mostrou adequado para o reúso não potável no meio 
urbano, nas modalidades restrita e irrestrita, atendendo regulamentações tanto a nível 
nacional quanto internacional.
PALAVRAS-CHAVE: Esgoto sanitário, Reúso não potável, Reúso urbano, 
Ultrafiltração.    

 
IMPLEMENTATION OF ULTRAFILTRATION IN THE POST-TREATMENT OF 

SANITARY SEWAGE FOR UNPOTABLE URBAN REUSE

ABSTRACT: The grow urbanization poses major challenges to society. It is in the urban 
environment that conflicts over water use become more intense, and where anthropic 
actions are most severe, resulting in compromised water quality. In this context, non-
potable urban reuse is a potential source of water resources, as its use provides a 
reduction in water abstraction from springs, and presents itself as a supply alternative 
for countless activities. Generally, secondary sewage treatment plants alone do not 
meet the standards required for urban reuse, especially on the condition of unrestricted 
access. Thus, low-pressure membrane filtration processes are a technology with 
greater capacity to adapt the effluents of these stations for such use. Ultrafiltration 
(UF) is able to block the passage of organic macromolecules and microorganisms 
with high efficiency. Therefore, this study evaluated the applicability of the UF for non-
potable urban reuse, when used in the aftertreatment of treated sewage at secondary 
level. For this, filtration tests were performed, and the membrane was fed with the 
secondary effluent. The filtrate was analyzed in the laboratory to compare its quality 
with that required by the environmental legislation addressed. Among the analyzed 
parameters, the results were satisfactory for BOD retention, suspended solids, turbidity 
and thermotolerant coliforms, but little representative for those related to dissolved 
ions. This behavior testified the capacity of the UF to remove organic matter, floating 
materials and pathogenic microorganisms, an essential requirement for the proposed 
type of reuse. Thus, the UF permeate proved suitable for non-potable reuse in the 
urban environment, in restricted and unrestricted modalities, meeting both national and 
international regulations.
KEYWORDS: Sanitary sewage, Non-potable reuse, Urban reuse, Ultrafiltration. 

1 |  INTRODUÇÃO

A crescente urbanização impõe grandes desafios à sociedade. À medida 
que as populações aumentam as necessidades, em termos de recursos hídricos e 
saneamento, também crescem.

O relatório “World Urbanization Prospects”, elaborado no ano de 2014 pela 
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Organização das Nações Unidas (ONU), apontou que, pela primeira vez na história 
da humanidade, mais da metade da população mundial vivia em áreas urbanas. 
Estimou-se que, até 2050, esse valor aumentará para dois-terços, sendo a maior 
parte desse crescimento nos países de mercado emergente (ONU, 2014).    

No Brasil, de acordo com o último censo demográfico, 84,4% da população 
brasileira vive em zonas urbanas (BRASIL, 2010). 

Segundo Pereira e Paula Júnior (2014), é no meio urbano que os conflitos pelo 
uso da água se tornam mais intensos, e onde as ações antrópicas são mais severas, 
resultando no comprometimento da qualidade das águas, principalmente devido ao 
uso e ocupação do solo no entorno das bacias, muitas vezes de forma desordenada. 

Aliado a esses fatores, estudos da Agência Nacional de Águas (ANA) afirmam 
que 55% dos municípios brasileiros podem sofrer com a falta d'água até 2035 
(BRASIL, 2017). 

Nesse contexto, o reúso controlado do esgoto passa a ser uma importante 
ferramenta na gestão recursos hídricos. Além de proporcionar a redução de captação 
de água dos mananciais superficiais e subterrâneos, reduz o lançamento de efluentes 
no meio ambiente, resultando assim em ganhos econômicos e ambientais. Sendo 
assim, a utilização de água de reúso apresenta-se como uma fonte alternativa de 
abastecimento para inúmeras atividades, já regulamentadas, como as aplicadas no 
meio urbano. 

No Brasil, a resolução Nº 54 do Conselho Nacional dos Recursos Hídricos 
(CNRH), estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de reúso 
direto não potável de água (Brasil, 2005), mas não especifica qualquer parâmetro 
de qualidade ou tecnologia mínima de tratamento. Embora ainda não exista uma lei 
federal nesse sentido, já houve avanços, por exemplo, no estado de São Paulo, onde 
já foi publicada uma regulamentação que determina as concentrações máximas dos 
indicadores no esgoto tratado para o reúso urbano não potável, a resolução conjunta 
SES/SMA/SSRH (Secretaria Estadual de Saúde/Secretaria de Meio Ambiente/
Secretaria de Recursos Hídricos) Nº 01/2017, em âmbito estadual (SÃO PAULO, 
2017).

Internacionalmente, a Agência de Proteção Ambiental (EPA) dos Estados 
Unidos da América (EUA) apresenta importantes contribuições sobre a temática 
do reúso, reunindo regulamentações de vários estados dos EUA, para diversos 
tipos de atividades, em um manual específico sobre reúso. Para o meio urbano, 
são apontadas as seguintes modalidades: acesso irrestrito, que inclui irrigação de 
áreas recreacionais (campos de golfe, tênis, playground e outros), descarga de 
toaletes, sistema de proteção contra incêndio, limpeza de veículos e ruas, sistemas 
de ar condicionado e uso em valorização ambiental, como lagos e fontes urbanas; e 
acesso restrito, que compreende irrigação de parques e canteiros de rodovias; usos 
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ornamentais e paisagísticos, em áreas com acesso controlado ou restrito ao público, 
e usos na construção civil, como controle de poeira, compactação do solo, preparo 
de argamassa e concreto etc. (EPA, 2012).

Para atender as regulamentações existentes, as estações de tratamento de 
esgotos (ETEs) precisam ser eficientes, de modo que o padrão de qualidade de seus 
efluentes atenda ao preconizado no que diz respeito ao reúso urbano.

As ETEs em nível secundário, apesar de geralmente atenderem o padrão de 
lançamento de lançamento exigido pela resolução 430/11 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Brasil, 2011), sozinhas, não atendem aos padrões exigidos para 
reúso urbano não potável, principalmente na condição de acesso irrestrito. Desta 
forma, os processos de separação em membranas de baixa pressão mostram-se 
como uma das alternativas com maior capacidade para adequar os efluentes dessas 
estações para tal uso, devido, principalmente, à grande eficácia na retenção de 
sólidos em suspensão e microrganismos.

A ultrafiltração (UF) é uma membrana de baixa pressão, capaz de obstruir 
a passagem de macromoléculas orgânicas e microrganismos (WINTGENS et al., 
2005). Entre outras vantagens, estão: elevada eficiência, constância na qualidade 
da água produzida, baixa utilização de produtos químicos, pouco espaço necessário 
para as instalações e a facilidade de automação e operação do sistema (XIA et 
al., 2005). Além disso, a UF possui um menor consumo energético e custo de 
aquisição, quando comparada às membranas de alta pressão, como a nanofiltração 
ou a osmose reversa. Apesar da microfiltração também se caracterizar como um 
processo de baixa pressão, ela possui um desempenho inferior, pois não consegue 
reter completamente os microrganismos do esgoto, diferentemente da UF, que é 
capaz de desinfetar o efluente, removendo inclusive os vírus (TEIXEIRA, 2001).

Portanto, o objetivo deste trabalho foi avaliar a aplicação da membrana de UF 
para o reúso urbano não potável, quando utilizada no pós-tratamento de efluentes 
sanitários tratados em nível secundário.  

2 |  MATERIAIS E MÉTODOS

Para atingir o objetivo desta pesquisa foram realizados, inicialmente, ensaios 
de filtração em uma unidade piloto UF, com o efluente de um sistema de tratamento 
de esgoto em nível secundário. Os principais parâmetros operacionais adotadas 
estão apresentados na tabela 1. 

Os experimentos foram realizados em batelada, com testes em triplicata, sendo 
mantidos os parâmetros operacionais em cada um deles. Ao fim de cada batelada de 
filtração, o filtrado (permeado) era analisado em laboratório, a fim de comparar a sua 
qualidade com a exigida pela legislação ambiental, para o reúso urbano não potável.
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Número de ensaios 3

Volume de esgoto por batelada 40 litros

Pressão de operação 0,8 bar

Fluxo de permeado 50,4 L/m².h

Tabela 1: Principais parâmetros operacionais.

A unidade de UF foi alimentada com o efluente de uma ETE piloto, com tratamento 
em nível secundário. A unidade, instalada no campus central da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), era composta por: um decanto-digestor 
acoplado a um filtro anaeróbio de fluxo ascendente com enchimento de brita, 
seguido por dois filtros anaeróbios em paralelo e dois filtros aerados submersos 
em série, sendo o primeiro de fluxo ascendente e o segundo descendente, ambos 
tendo conduítes corrugados cortados como material suporte. O esgoto afluente à 
ETE tinha características similares às do esgoto doméstico, e era proveniente das 
residências universitárias, do departamento de educação física, e do restaurante 
universitário do referido campus. O efluente final dela alimentou a membrana de UF.

O módulo de UF consistia em: estruturas para suporte da membrana; tanques 
de alimentação e armazenamento, conjunto de tubulações e conexões, bomba 
centrífuga, painel elétrico e hidráulico. Ele foi instalado no laboratório da unidade 
experimental, e tinha capacidade para cinquenta litros de alimentação por batelada. 
A configuração da membrana de UF era de fibras ocas, com material de fabricação 
em poliéter sulfona.

Os ensaios de UF eram iniciados a partir da limpeza química da membrana, 
para assim garantir a uniformidade em todos os ensaios, sem interferência de algum 
volume morto da batelada anterior. Para isso eram preparados quarenta litros de 
solução de hipoclorito de sódio, com concentração de 300 mg/L. Essa solução era 
inserida no tanque de alimentação da membrana, e circulava pelo módulo por uma 
hora. Após esse procedimento, eram realizadas três filtrações sequenciais com água 
potável, proveniente do sistema de abastecimento da UFRN, com duração de vinte 
e cinco minutos, cada.

No segundo dia após a limpeza química era feita a filtração da amostra, o 
efluente secundário, que era inserido no módulo de membrana por bombeamento. O 
concentrado recirculava para o tanque de alimentação, enquanto o permeado seguia 
para o tanque de armazenamento. Quando atingindo o nível mínimo no tanque de 
alimentação, por meio da boia existente, encerrava-se o processo e o sistema era 
desligado automaticamente. Após isso, o permeado era encaminhado para análises 
laboratoriais.

Os parâmetros avaliados neste trabalho foram: cloretos, condutividade, RAS, 
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DBO, fósforo total, nitrogênio amoniacal, nitrato, sólidos dissolvidos totais, sólidos 
suspensos totais, turbidez e coliformes termotolerantes (APHA et. al., 2005). 

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 2 mostra os resultados médios obtidos nas análises dos parâmetros 
físico-químicos e microbiológicos, monitorados no efluente secundário da ETE 
experimental (afluente UF) e permeados da UF.

Parâmetros Unidade Afluente UF Permeado UF Redução 

Cloretos mg/L 8,5 8,1 4,7%

Condutividade µS/cm 763,9 690,7 9,6%

Alcalinidade mgCaCO3/L 18,0 16,0 11%

Bicarbonatos mg/L 22,0 19,5 11,3%

RAS° mmol/L 3,5 3,4 2,8%

DBO mg/L 43,9 4,2 90,4%

pH - 6,7 6,5 -

Fósforo total mg/L 11,9 9,0 24,4%

Nitrogênio amoniacal mg/L 13,9 11,2 19,4%

Nitrato mg/L 23,0 22,7 1,3%

Sólidos dissolvidos 

totais
mg/L 616,7 452,0 26,7%

Sólidos suspensos 

totais
mg/L 2,4 0,7 70,8%

Turbidez NTU 1,2 0,16 86,7%

Coliformes 

termotolerantes
UFC/100 mL 4,0E+03 0 100%

Tabela 2: Valores médios dos resultados.

Conforme esperado, não houve redução significativa de cloretos, condutividade, 
alcalinidade, bicarbonatos, RAS°, fósforo total, nitrogênio amoniacal, nitrato e sólidos 
dissolvidos totais, uma vez que compostos iônicos não fazem parte da faixa de 
retenção dessa membrana.

De acordo com alguns autores (XING et al, 2000; BRIÃO e TAVARES, 2007; JU 
QUIN et al, 2004), a UF é excelente na remoção de sólidos em suspensão e turbidez. 
Porém, nesta pesquisa, as eficiências não parecem tão elevadas por que o afluente 
à membrana apresentava baixos valores desses constituintes.

A UF mostrou um desempenho notável na remoção de DBO. Quando se trata 
de reúso urbano não potável são requeridas concentrações inferiores a 30 mg/L 
(tabelas 3 e 4). 



Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e Ambiental 2 Capítulo 4 47

Essa membrana também é recomendada para eliminação total de 
microrganismos, pois os tamanhos dos poros nessas membranas são menores que 
o dos protozoários, bactérias e até mesmo vírus (HABERT et al., 2006). Embora 
não tenha sido possível fazer a análise dos demais patógenos, pode-se observar na 
tabela 2 que todos os coliformes termotolerantes do esgoto foram retidos, sendo um 
indicativo de desinfecção.

Os parâmetros que fornecem indicativos dos aspectos estéticos da água, como 
turbidez e sólidos em suspensão, são cada vez mais aceitos como variáveis físico-
químicas para o monitoramento da qualidade da água de reúso. Além da clarifi cação do 
efl uente, a remoção de matéria orgânica e a presença de microrganismos patogênicos 
representam a ameaça mais comum à reutilização de esgotos sanitários. Em função 
disso, esses indicadores são geralmente requisitados nas regulamentações para o 
reúso urbano não potável, a exemplo das apresentadas nas tabelas 3 e 4.

Tabela 3: Padrão de qualidade para reúso urbano não potável segundo a resolução SES/SMA/
SSRH Nº 01/2017 (SÃO PAULO, 2017).

Comparando a qualidade do permeado de UF (tabela 2) com uma legislação 
nacional (tabela 3), verifi ca-se que todos os parâmetros analisados neste trabalho 
foram atendidos, sendo que não foram abrangidos neste trabalho o boro e os ovos 
de helmintos. No entanto, o boro apresenta-se em concentrações baixíssimas nos 
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esgotos tipicamente domésticos, segundo Feigin et al (1991) a concentração desse 
micronutriente nos efl uentes domésticos secundários situa-se entre 0 e 1 mg/L. 
Quanto aos ovos de helmintos, eles certamente são removidos na membrana de UF, 
já que ela é capaz de reter vírus, que são milhares de vezes menores que os ovos de 
helmintos de menor diâmetro, que possuem em torno de 30 µm (DE CARLI, 2001).

Em relação aos parâmetros que não estão dentro da faixa de retenção da 
UF, como condutividade elétrica, cloretos, RAS e sólidos dissolvidos totais, as 
concentrações deles no efl uente secundário da ETE experimental já se encontravam 
em conformidade com o requisitado na tabela 3, pelo menos na modalidade de 
restrição de acesso severa. 

Tabela 4: Padrões de qualidade de água para reúso urbano não potável irrestrito estabelecido 
pelos estados da Virgínia e da Flórida – EUA (EPA, 2012).

Confrontando a qualidade do permeado, desta vez com duas legislações 
internacionais (tabela 4), observa-se que o fi ltrado da UF enquadra-se em ambas as 
regulamentações. 

Desta forma, o permeado de UF, aplicado no pós-tratamento de efl uente 
sanitário, atendeu aos padrões de qualidade requisitados, no tocante aos parâmetros 
estudados, tanto pela regulamentação nacional quanto para a internacional. 

4 |  CONCLUSÕES

Com base no trabalho realizado, concluiu-se que:
A membrana de UF é efi ciente na remoção de sólidos suspensos, matéria 

orgânica e microrganismos, nos efl uentes sanitários pré-tratados em sistemas 
biológicos de nível secundário. 

O permeado da UF, obtido no pós-tratamento de efl uente sanitário, é adequado 
para reúso não potável no meio urbano, nas modalidades restrita e irrestrita, 
atendendo regulamentações tanto a nível nacional quanto internacional.
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